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RESUMO

Nossa discussão apresenta o relato de 
experiência sobre o ensino de História e 
as mídias digitais que ocorreu no pro-
grama de PIBID em História da Univer-
sidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
(UEMS), durante o período de Ensino 
Remoto Emergencial. A partir da pro-
dução de jogos digitais com a temática 
indígena, os bolsistas, que em sua maio-
ria são das etnias Kaiowá e Guarani, 
uniram a tecnologia disponível em solu-
ções da Google para realizar a interação 
com os estudantes da educação básica 
das escolas envolvidas no projeto. Por 
meio de uma análise bibliográfica e do-
cumental, nossa discussão assenta-se 
sobre os dados da desigualdade de aces-
so às mídias digitais e à internet no Bra-
sil e posteriormente sobre a nossa expe-
riência, que traz à tona a formação de 
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Our discussion presents the experience 
report on the History teaching and digi-
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Teaching. From the production of In-
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Desde que os computadores de mesa, smartphones e a banda larga fixa e 
móvel foram, paulatinamente, se popularizando, nos entusiasmamos com dados 
absolutos que cada vez mais apontavam para uma quantidade de aparelhos mui-
to próximos (ou até mesmo superiores) aos da população brasileira. Na última 
mensuração do Centro de Tecnologia de Informação Aplicada da FGV (31ª 
Pesquisa Anual do FGVcia, de 2020), por exemplo, a manchete que muitos jor-
nais do país destacaram foi a que dizia que o Brasil possuía mais de 424 milhões 
de aparelhos digitais, se considerarmos os computadores de mesa, notebooks, 
tablets e smartphones. Dados lidos isoladamente, no entanto, podem nos trazer 
percepções muito limitadas sobre a realidade digital no país. 

As desigualdades sociais e econômicas não apenas inviabilizam que mui-
tos brasileiros não possuam alimentação, saúde ou moradia. Tais desigualda-
des, do mesmo modo, se refletem no acesso e na utilização das ferramentas 
digitais. O Ensino Remoto – modalidade emergencial de ensino adotada por 
escolas e universidades do país para estabelecer os processos de ensino e 
aprendizagem durante a pandemia da Covid-19 – trouxe à tona essa reali-
dade. Formulado em um cenário de distanciamento social, as interações dis-
centes e docentes ocorreram por vias digitais ou por materiais didáticos im-
pressos. Estes últimos foram uma solução encontrada justamente pela 
ausência de aparelhos e/ou de conexão. Estudantes de baixa renda, moradores 
de zonas rurais, quilombolas, negros e indígenas, especialmente, foram muito 
afetados por essas interações que, inicialmente, seriam totalmente realizadas 
via mídias digitais. 

A ausência de um plano nacional de contingenciamento voltado para a 
educação resultou em uma modalidade organizada às pressas, em que a meto-
dologia do Ensino a Distância não pôde suprir as especificidades surgidas. A 
formação docente insuficiente para lidar com as tecnologias digitais, associa-
da ao contexto conturbado que a pandemia da Covid-19 trouxe (este artigo 
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está sendo escrito nos últimos meses de 2021, quando mais de 600 mil brasi-
leiros morreram em decorrência da doença no país), também podem ser con-
siderados como fatores elementares para os problemas enfrentados nos quase 
dois anos de Ensino Remoto. Escolas e universidades, a partir da infraestru-
tura física e propostas curriculares, podem ser espaços de conectividade de es-
tudantes vulneráveis socioeconomicamente, uma vez que, a eles, pode-se ofe-
recer condições reais de compreensão e inserção da (e na) cultura digital em 
sua formação acadêmica.   

Abordaremos neste artigo, a partir de uma análise bibliográfica e docu-
mental, uma experiência ocorrida no subprojeto em História do Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) da Universidade Esta-
dual de Mato Grosso do Sul (UEMS), na cidade de Amambai/MS. A produção 
coletiva dos bolsistas de jogos digitais – projeto desenvolvido remotamente – 
visou trabalhar, com os alunos da escola básica, conteúdos voltados à temática 
indígena. Os caminhos para se concretizar o projeto passaram por inúmeras 
dificuldades, especialmente pelo inacesso às tecnologias digitais, tanto por 
parte dos graduandos, quanto dos estudantes do Ensino Fundamental II. As-
sim, inicialmente, nossa discussão assenta-se sobre alguns dados da desigual-
dade de acesso no Brasil e posteriormente sobre nossa experiência que traz à 
tona a formação de professores no contexto da modalidade de Ensino Remo-
to Emergencial (ERE).

ESCOLAS E UNIVERSIDADES COMO AMBIENTES DE CONECTIVIDADE

Desde o início do ERE, os relatos docentes e discentes foram bastante ne-
gativos em relação ao acesso às tecnologias digitais. Em conversas com cole-
gas do ensino superior e básico, em reportagens na TV ou jornais escritos, por 
meio de notas de sindicatos ou de organizações civis, temos lido, de modo re-
corrente, que a realidade das interações virtuais voltadas ao ensino-aprendi-
zagem durante a pandemia da Covid-19 tem se deslocado entre o inacesso a 
aparelhos digitais e internet e a utilização de ferramentas obsoletas e conexões 
de banda larga móvel (3G e 4G), lentas e limitadas. Tais relatos estão em sin-
tonia com as pesquisas estatísticas dos últimos anos, realizadas pelo Centro 
Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação – 
CETIC-BR. 
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Os recentes resultados trazidos pela CETIC-BR (NICBR, 2021) – com 
uma metodologia adaptada para o período de pandemia – trouxe dados sobre 
a transformação e o acesso às mídias digitais. Embora sejam números em as-
censão, que salientam mais domicílios conectados se comparados ao uso indi-
vidual da rede, ou do acesso à banda larga fixa presente em lares das Classes C 
e D, os dados são preocupantes se considerarmos o inacesso. A porcentagem 
dos domicílios que possuem computadores (sejam eles tablets, desktops ou 
notebooks) chega a 45%. Houve um crescimento dessas ferramentas, contra-
riando os números decrescentes dos anos anteriores (dados apontados pelas 
pesquisas do CETIC, ou mesmo do PNAD-Contínua de 2019). Podemos in-
ferir que o distanciamento social, o trabalho no formato home office e o Ensi-
no Remoto podem ter sido alguns dos principais fatores para que essa cres-
cente ocorresse. Entretanto, quando comparamos o acesso a esses 
equipamentos nas Zonas Urbana e Rural, os números não são tão promisso-
res como gostaríamos: 50% dos lares urbanos possuem computadores, contra 
17% de lares rurais. 

Assim, algumas considerações iniciais sobre o papel que os espaços físi-
cos da escola e da universidade possuem para a inserção dos estudantes no 
mundo digital e sobre a urgência em pensar currículos que tenham o letra-
mento digital como foco, mostram-se necessárias. Se a conexão domiciliar 
ainda é restrita, especialmente entre as classes econômicas mais vulneráveis e, 
se as ferramentas digitais têm sido imprescindíveis para a viabilidade de flu-
xos comunicacionais, econômicos, culturais, políticos e até educacionais, o 
conhecimento sobre suas estruturas, usos e impactos são cruciais para crian-
ças, jovens e adultos. O letramento digital, ou seja, a capacidade para “ler” o 
que se visualiza no computador e na internet, bem como a possibilidade de 
“escrever” conteúdos de modo crítico e ético no mundo digital, tem se torna-
do uma pauta muito discutida entre pensadores da educação. Para Freitas 
(2010, p. 337), tais tecnologias “são instrumentos de linguagem que exigem, 
para seu acesso e uso, diferentes e novas práticas de leitura-escrita”, requeren-
do um letramento que estimule a compreensão dos aspectos “multissemióti-
cos, multimidiáticos e hipermidiáticos” da linguagem digital.  

Entre as demandas escolares da “Era Digital”, ganham destaque as pes-
quisas que necessitam de uma consulta rápida na internet para o dever de ca-
sa; redes sociais para contatar colegas e professores da escola ou da universi-
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dade; ambientes virtuais de aprendizagem que hospedam materiais didáticos 
ou  disciplinas EAD; e-mails para contatos institucionais; sistemas para gerir 
notas, matrículas, presenças ou espaços para hospedar textos de aulas em “nu-
vens”. Entretanto, segundo a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD-Contínua), de 2019, o uso massivo da internet entre os bra-
sileiros tem como principal finalidade o envio e recebimento de mensagens 
(texto, voz ou imagem). Entre os estudantes, há uma prevalência da utilização 
da internet para se comunicar via mensagens de texto e voz (93,6%), chama-
das de vídeos e voz (90,4%), acessar vídeos (94,6%) e em menor número, aces-
sar e-mail (61,3%) (BRASIL, 2019). 

A utilização voltada a uma comunicação via aplicativos não representa, 
automaticamente, um uso adequado, complexo e consciente desses recursos. 
A interface de redes sociais, sites ou aplicativos, como o WhatsApp, Insta-
gram, extensões da Google e afins, são formatados para serem fáceis de explo-
rar, não exigindo um conhecimento sobre as suas construções algorítmicas ou 
sobre a finalidade da extração de metadados gerados pelos usuários (ZUBO-
FF, 2018). O mesmo padrão cognitivo e sensorial da linguagem digital, como 
apontou Marilena Chauí (2018), torna mensagens e conteúdo indistinguíveis, 
fazendo com que opinião e informação, conhecimento científico, entreteni-
mento e notícias, adquiram o mesmo formato visual, diluindo-os a ponto de 
torná-los equivalentes ao usuário. Aliás, o próprio termo “usuário” já denota 
o papel limitado que a maioria das pessoas consegue estabelecer com a inter-
net: o de consumidores de recursos prontos. A falsa sensação de anonimato, 
de impunidade para atos de ódio virtual ou cyberbullying, a produção e veicu-
lação massiva de fake news com implicações negacionistas, anticientíficas e 
antidemocráticas, sinalizam que uma educação voltada às mídias digitais e ao 
letramento digital é urgente. 

Não se pode negar que tem sido feito um aceno à compreensão da Cultu-
ra Digital, recentemente, em dois documentos para a construção curricular 
do ensino básico e das licenciaturas. A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 
Educação Básica (BNC-Formação) apontam, em suas competências gerais, 
que uma formação crítica para compreender os impactos da Cultura Digital 
nos indivíduos, nas coletividades e, inclusive, para a utilização e criação das 
tecnologias digitais,1 devem ser preocupações essenciais para a organização 
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curricular. No texto da BNC-Formação, de 2019, por exemplo, as tecnologias 
digitais não apenas são citadas como essenciais para o cotidiano escolar, mas 
também como ponto elementar para a formação inicial e continuada de pro-
fessores:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação 
de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas docentes, co-
mo recurso pedagógico e como ferramenta de formação, para comunicar, acessar 
e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e poten-
cializar as aprendizagens. (BRASIL, 2019b)

Entretanto, como isso ocorrerá na prática? Máquinas obsoletas em mui-
tas das instituições ou em número insuficiente para o acesso dos discentes e 
docentes são empecilhos concretos e sem grandes chances de modificação nos 
próximos anos, o que coloca em xeque o possível trabalho com as tecnologias 
digitais nas instituições de ensino. No mês de julho de 2021, o presidente Jair 
Bolsonaro (sem partido) acionou o STF, por meio da Advocacia Geral da 
União (AGU), e pediu o veto da Lei 14.712/2021, que autorizaria o repasse de 
3,5 bilhões de reais aos Estados e municípios para investirem em internet para 
fins educacionais. Amplamente repudiada por diversos parlamentares e espe-
cialmente pela União Nacional dos Estudantes (UNE) (CARNEIRO, 2021), 
ações como essa ou como a emenda constitucional 95/2016 (conhecida como 
Emenda Constitucional do Teto dos Gastos Públicos), que congela os investi-
mentos da educação por 20 anos, impactam severamente os ensinos básico e 
superior do Brasil, tornando projetos voltados a um ensino mais equânime 
sonhos inatingíveis em um cenário de precariedade e desvalorização da car-
reira docente e de sucateamento da formação escolar e acadêmica. 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO ENSINO REMOTO

Selva Guimarães Fonseca (2003) já apontava, no início deste século, so-
bre o modo pouco criterioso com que informações de todos os tipos eram re-
tiradas da internet para comporem as atividades escolares. Copiava-se de pá-
ginas aleatórias e não se estimulava uma visão crítica em relação ao conteúdo 
“pesquisado” pelos alunos. O preparo insuficiente ou o completo desconheci-
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mento do mundo digital por parte de alguns professores, possivelmente, agre-
gava um peso sobre essa utilização ineficaz das ferramentas digitais em sala de 
aula. Avançando algumas décadas, podemos considerar as preocupações de 
Fonseca ainda atuais, haja vista a ausência de softwares e hardwares em quan-
tidade e qualidade suficiente para o uso discente e docente,2 somada a lacunas 
na formação inicial e continuada visando a problematização das tecnologias e 
ensino. 

Esforços têm sido feitos nesse sentido, no que tange aos currículos, para 
uma formação de docentes em História que esteja mais alinhada às questões 
que envolvem tecnologia e ensino. Disciplinas como “Informática aplicada à 
educação” (História/Licenciatura-UEMS), “Ensino de História e Novas Tec-
nologias” (História/Licenciatura-UFOB) ou “Educação e tecnologias” (Histó-
ria/Licenciatura-UFPR), têm integrado os programas de curso, seja como 
componentes obrigatórios ou eletivos. Anteriores à BNC-Formação, de 2019, 
que estabelece como uma das competências gerais para a formação de profes-
sores o domínio e a produção de tecnologias, tais componentes já sinalizavam 
que há alguns anos vem crescendo a compreensão de que o mundo digital e 
seus impactos devem ser discutidos nos currículos das licenciaturas. 

No âmbito acadêmico, autores como André Chervel (1990), David Au-
subel (1965), Maurice Tardif (2014), Lilian Bacich (2018), José Moran (2018), 
John Dewey (1959), Antoni Zabala (1998), Manuel Castells (1999), Circe Bit-
tencourt (2004), Selva Guimarães Fonseca (2003) têm contribuído (direta ou 
indiretamente) para que a dimensão do digital seja foco de discussão, tanto 
nas escolas quanto nas universidades. Conceitos como cultura digital, cultura 
escolar, saberes docentes, metodologias ativas, aprendizagem ativa e aprendi-
zagem significativa, nos direcionam a espaços formativos mais conectados às 
questões do mundo contemporâneo, de maior protagonismo de alunos e do-
centes, imbuídos de conhecimentos construídos a partir de suas experiências 
vividas e saberes escolares.  

Considerando a pandemia da Covid-19 e seu alastramento veloz por to-
do o planeta, as novas práticas no meio escolar (desenvolvimento da atividade 
docente exclusivamente em home office; realização de projetos, aulas e reu-
niões por meio de videoconferências; promoção de encontros síncronos via 
aplicativos; e o uso de ambientes virtuais de aprendizagem), mais do que nun-
ca, exigiram o manejo das tecnologias para o ensino-aprendizagem. A “escola 
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do futuro”, ansiada por tantos e mencionada por António Nóvoa em Profes-
sores: imagens do futuro presente, em 2009, parecia chegar mais cedo do que se 
esperava. O modelo escolar tradicional - obsoleto, em crise e incapaz de se re-
novar3 – finalmente teria sucumbido perante as possibilidades de comunica-
ção propiciadas pelas tecnologias digitais?  

Por meio das ferramentas digitais, pressupôs-se que o processo de ensi-
no-aprendizagem continuaria a ocorrer durante a pandemia da Covid-19.4 
Porém, o Ensino Remoto Emergencial (ERE) adotado nas escolas e universi-
dades do Brasil, enquanto modalidade de ensino que se prolongou mais do 
que o esperado e pela ausência de experiências pregressas, tem sido (ainda) 
um grande desafio para todos. Na prática, o que se percebeu logo nas primei-
ras semanas foi que, além de ferramentas e conexão inacessíveis ou limitadas, 
metodologias também eram insuficientes. O Ensino a Distância (EAD), mo-
dalidade que mais se aproxima do ERE, não pôde fornecer um referencial só-
lido, passível de responder a todas as demandas surgidas. Secretarias de Edu-
cação, gestores escolares, professores e alunos, cada qual em suas funções, têm 
buscado alternativas que se adequem às suas expectativas e suas realidades. 

No que diz respeito às ferramentas digitais voltadas a fins educativos, 
propícias a residir as atividades acadêmicas por meio de plataformas dinâmi-
cas e de fácil acesso, diversas secretarias de ensino ou universidades públicas 
e privadas buscaram soluções tecnológicas de provedores como a Google e 
Microsoft para garantir o acesso às aulas remotas. Essas parcerias têm sido ex-
pressivas no Brasil e na América Latina. No ensino básico brasileiro, segundo 
dados do Instituto Alana, Educadigital e Intervozes, cerca de 85% das Secreta-
rias de Educação adotaram plataformas digitais privadas, com liderança da 
Google em 60% dessas parcerias (VERNEK; MEIRA; GONSALES, 2020). Já 
no Ensino Superior, de acordo com o Observatório Educação Vigiada, que fez 
um mapeamento na porção sul do continente, das 448 instituições pesquisa-
das, 79% utilizaram as soluções da Google ou da Microsoft para gerenciamen-
to de e-mails institucionais. 

Diante de novas plataformas, aplicativos e canais de conectividade como 
as redes sociais, o Ensino Remoto tornou mais evidente a necessidade do uso 
de diferentes metodologias no ensino, especialmente aquelas centradas nas 
necessidades do estudante e que contemplassem sua individualidade, com 
vistas a uma aprendizagem ativa,5 diante da ausência ou pouca interação com 
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os docentes. Estratégias que visam inserir os estudantes no centro do processo 
de ensino e aprendizagem têm ganhado destaque nos últimos anos. Com a 
pandemia da Covid-19 e o distanciamento social requerido em ambientes de 
aglomeração, novos modos de ensinar e aprender foram necessários visando 
atrelar a tecnologia disponível nos lares de professores e alunos aos debates 
sobre como lidar com elas para produzir conhecimento escolar.

Salientamos neste artigo as metodologias que nortearam as atividades 
que adiante descreveremos. Buscamos, entre as Metodologias Ativas, didáti-
cas que permitissem aos estudantes assumirem um papel mais central no pro-
cesso de aprendizagem, ou seja, o de protagonistas de seu conhecimento, e 
que lhes permitisse mais autonomia, uma vez que o contato com o docente 
(tanto na universidade, quanto na escola) limitava-se a interações virtuais. 
Metodologias Ativas podem ser definidas como um conjunto de estratégias 
didáticas que fomentam a construção da aprendizagem a partir da postura 
ativa dos estudantes, em que o professor, enquanto mediador do processo, es-
timula a curiosidade, a liberdade e o afeto, então elementos basilares das pro-
postas pedagógicas (BACICH; NETO; TREVISANI, 2015). 

Com abordagens que se diferenciam de modos comumente mais tradicio-
nais em que a teoria é inicialmente trabalhada em sala de aula para depois se 
mensurar o aprendizado a partir da prática, com as Metodologias Ativas bus-
ca-se um envolvimento ativo e afetivo dos e das estudantes. Inverte-se a dinâ-
mica ainda comum em escolas brasileiras e opta-se por iniciar um conteúdo a 
partir de situações-problema, questionamentos e conhecimento prévio, tor-
nando mais orgânico o protagonismo dos estudantes ao lidar com conteúdos 
novos. Desfazer o senso comum, encaminhar as discussões a partir de conhe-
cimentos solidamente viabilizados pelas ciências, ao mesmo tempo em que os 
articula a outros saberes e práticas, são os desdobramentos propostos em um 
segundo momento. Para tanto, é necessário conhecer preferências, aptidões, 
dificuldades e planejar conjuntamente itinerários que deem condições para su-
perar os desafios e explorar os diversos saberes que incorporam a cultura esco-
lar. Os interesses dos alunos são essenciais. Diferentemente do ensino tradicio-
nal em que o professor ensina um conhecimento sempre pronto, o ensino 
ativo pressupõe a criação e a criatividade (BACICH; MORAN, 2018). 

A recorrência a tais metodologias têm se mostrado uma estratégia viável 
para lidar com a tecnologia em sala de aula, especialmente em espaços cada vez 
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mais híbridos de ensino e aprendizagem. Repensar o conceito de currículo a 
partir de tais propostas requer que ele não esteja limitado à ideia de uma mera 
lista de conteúdos, mas que se vincule a escolhas metodológicas, linguagens, 
recursos, bem como a relações sociais e pedagógicas distintas. Assim, suscitan-
do caminhos mais personalizados e autônomos para a construção do conheci-
mento escolar, metodologias ativas como: sala de aula invertida; aprendizagem 
por meio de problemas; gamificação; aprendizagem por meio de projetos, en-
tre outras, têm sido adotadas como possibilidades metodológicas interessantes 
para a escola do século XXI (BACICH; NETO; TREVISANI, 2015).

Compreendemos o Ensino de História (e as Ciências Humanas de modo 
geral) e seu arcabouço teórico e metodológico como cruciais para a reflexão 
da sociedade que integramos, em que seu estudo acarreta em uma ação no 
presente, necessária para a formação da identidade do aluno (CERRI, 2009). 
Como outros saberes que chegam à escola, provenientes de tradição oral, fa-
mília, discursos religiosos e do conhecimento científico, salientamos que as 
subjetividades do mundo digital também são passíveis de problematização 
dentro e fora das instituições escolares. As Humanidades Digitais têm avança-
do nesse campo, uma vez que entendem o uso de mídias digitais como ferra-
mentas para o avanço de pesquisas, do exercício prático das humanidades, da 
mobilização da comunicação entre pares e com a comunidade, bem como no 
aceno a metodologias de ensino que ofereçam novos olhares sobre a educação 
do século XXI (ALVES, 2016; COHEN, 2011).

RELATO DE EXPERIÊNCIA: OFICINAS DE JOGOS DIGITAIS

A Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), foi pioneira na 
política de cotas. Em 2003, 30% das vagas do processo seletivo foram distri-
buídas para estudantes negros e indígenas, sendo 20% destas para negros e 
10% para indígenas, segundo consta nas Leis do Estado de Mato Grosso do 
Sul nº 2.589, de 26/12/2002, e nº 2.605, de 06/01/2003. No levantamento de 
2020 da Revista Quero Bolsa, a UEMS se destaca nacionalmente pelo número 
de acadêmicos indígenas matriculados: obtém a melhor posição no ranking 
de universidades do Centro-Oeste e se coloca em 14º lugar no ranking nacio-
nal (FACINI, 2020). No curso de graduação em Licenciatura em História da 
universidade, o corpo discente é composto, segundo a autoavaliação do curso 
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de 2020, por aproximadamente 53% de alunos indígenas. Estes estudantes vi-
vem em reservas da região de Amambai (cidade onde o curso de História está 
situado): Aldeias Amambai e Limão Verde (localizadas no município de 
Amambai), Aldeias Sassoró e Jaguapiré (localizadas no município de Tacuru) 
e Aldeia Takuapery (localizada no município de Coronel Sapucaia).

Projetos como o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docên-
cia (PIBID) têm sido muito importantes para a permanência de estudantes na 
universidade. A evasão no ensino superior, realidade significativa nas licen-
ciaturas no país, especialmente durante o Ensino Remoto, tem atingido os 
graduandos indígenas, que, pelo pouco acesso às tecnologias digitais, acabam 
desistindo do curso ao qual estão matriculados. O PIBID, desse modo, ao es-
timular o vínculo entre os bolsistas, destes com os docentes do curso de gra-
duação e com a comunidade escolar integrante do projeto, tende a servir de 
estímulo para a permanência na graduação. Entretanto, a bolsa de estudos, 
fornecida pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (Capes), por não ter sido reajustada desde 2010, não permite aos  gradu-
andos uma dedicação exclusiva ao projeto e ao curso. 

Os desafios para se trabalhar com esse subprojeto do PIBID entre um pú-
blico majoritariamente indígena (dos dezesseis bolsistas, onze são das etnias 
Kaiowá e Guarani), foram sentidos desde o período de inscrição para o edital 
CAPES n.º 02/2020, de 06 de janeiro de 2020. Diversos alunos que pleitearam 
as vagas contaram com a colaboração dos professores supervisores e da coor-
denação de área para efetivarem suas inscrições, que exigia o preenchimento 
de um formulário online, associado a uma cópia do currículo na Plataforma 
Educação Básica (antiga Plataforma Freire) e do histórico escolar em formato 
PDF. Essas ações, a princípio de simples execução, tornaram-se tarefas difí-
ceis quando realizadas apenas em smartphones, com acesso a uma internet 
lenta e com poucos dados móveis disponíveis para download.6 

O programa de trabalho do subprojeto em História do PIBID da UEMS, 
edital CAPES n.º 02/2020, de 06 de janeiro de 2020, tem sido realizado inte-
gralmente na modalidade remota. Para adaptar as atividades aos diversos ato-
res envolvidos, frentes de trabalho têm sido estruturadas de modo a permitir 
atividades síncronas, assíncronas ou sem nenhuma conexão com a internet. 
Aqui pontuamos que o inacesso não se restringe aos graduandos indígenas, 
mas se estende aos demais estudantes da educação básica e ensino superior da 
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cidade de Amambai. Para atender à demanda dos discentes da região, a pro-
dução e distribuição de material didático impresso tem sido uma estratégia 
muito recorrida durante o ERE. No PIBID, temos produzido esse tipo de ma-
terial e enviado aos estudantes junto com as demais atividades da disciplina 
de História. 

A execução das tarefas tem ocorrido de modo colaborativo, ou seja, cada 
bolsista cumpre uma função que abrange seu maior domínio e possibilidade 
de execução. Na criação do e-book de palavras cruzadas, por exemplo, direcio-
nadas ao sexto ano do Ensino Fundamental II, as tarefas de pesquisa, forma-
tação, ilustrações e tradução dos textos para o Guarani foram distribuídas 
considerando a habilidade, a conexão e o acesso a computadores de cada bol-
sista. Também foram produzidos materiais audiovisuais para serem transmi-
tidos via grupos de WhatsApp, como o “Dicionário Falado Português Kaio-
wá”. Por meio de uma animação bilíngue de um minuto, produzida e narrada 
pelos bolsistas, o significado de palavras em Kaiowá foram compartilhadas 
nas redes sociais dos estudantes da rede básica.  

O Google Meet e a plataforma Youtube também têm sido utilizadas para 
ampliar nossa conectividade, tanto síncronas, como assíncronas. Encontros de 
formação, lives, produção de materiais didáticos e oficinas, viabilizam o debate 
sobre a cultura escolar, a rotina docente, o planejamento de aulas, a Base Nacio-
nal Comum Curricular, bem como a reflexão sobre metodologias de ensino ca-
pazes de explorar o potencial das tecnologias digitais em sala de aula. Mesmo 
que não sejam suficientes, buscamos continuamente alternativas para estimular 
a interação entre os bolsistas, supervisores e os estudantes da rede básica. 

Partindo da perspectiva de trabalho colaborativo, considerando o restri-
to acesso a ferramentas digitais e internet de qualidade e valendo-se de meto-
dologias ativas, uma das atividades que destacamos nas próximas páginas foi 
a dos jogos digitais, criados com o objetivo de trabalhar com a cultura e histó-
ria indígena da região. A ideia foi desenvolver atividades que aliassem tecno-
logias a uma aprendizagem ativa, em que os estudantes da Escola Estadual 
Vespasiano Martins e da Escola Municipal Julio Manvailer,7 ambas situadas 
na zona urbana da cidade de Amambai/MS, fossem considerados a partir de 
suas especificidades. 

Guiar-se pela metodologia ativa da gamificação é, na prática, tentar con-
ciliar dois aspectos: o didático, que incorpora a apresentação de conteúdo, re-
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visão ou avaliação, e o aspecto lúdico, visando o envolvimento dos alunos. Pa-
ra isso, incorporar nas atividades didáticas elementos dos jogos, como os 
desafios individuais ou em grupo, estimulando a interação entre eles, pode 
agregar ao conteúdo o prazer propiciado pelo jogo. Essa proposta, em um 
contexto de educação remota, foi um desafio voltado à estimular, por meio 
das mídias digitais, práticas de ensino dinâmicas e colaborativas (ALVES, 
2015; MORAN, 2019; PEREIRA; GIACOMONI, 2018; TANZI NETO, 2014). 

O projeto de oficinas, intitulado “Aprender história indígena com jogos 
digitais”, pressupôs a criação de dois jogos em ferramentas participativas (Jam-
board e Flippity, ambas da Google), para que posteriormente eles fossem apre-
sentados em turmas de Ensino Fundamental II das escolas participantes do 
projeto e jogados com os alunos de modo síncrono. Para o seu desenvolvimen-
to, levando em consideração todas as dificuldades de nossos graduandos/bol-
sistas sobre o manejo das tecnologias – especialmente dessas ferramentas espe-
cíficas –, foram previstos alguns encontros voltados à capacitação em jogos 
digitais. Nessa etapa, os professores supervisores, coordenação e um especialis-
ta em Ciências da Computação estiveram à frente de atividades que explora-
ram as possibilidades de tais ferramentas, bem como do embasamento teórico-
-metodológico para o trabalho do Ensino de História e dos Jogos digitais. 

O primeiro jogo foi desenvolvido por um grupo de oito pibidianos e teve 
como tema o Guaxiré (dança tradicional Kaiowá). Construído na plataforma 
Flippity, foi projetado um tabuleiro com perguntas para os jogadores e infor-
mações durante a trilha, que não apenas exploraram os significados da dança, 
mas também as culturas Kaiowá e Guarani, de modo geral. O jogo foi criado 
e desenvolvido pensando na aplicação para os alunos dos sextos anos da Esco-
la Municipal Julio Manvailer. O Flippity, por ser uma extensão da Google, é 
construído por meio do Google Planilhas, que após a sua edição (Figura 1), 
pode ser acessado por todos que tiverem o link ou que tenham sido adiciona-
dos por meio de e-mail pessoal como editor do formulário digital. Esse recur-
so permite um fácil manuseio em qualquer dispositivo, inclusive o smar-
tphone, ferramenta digital mais comum nos lares brasileiros, como afirma a 
pesquisa do CETIC-BR/2021. 

O processo de criação do jogo envolveu de modo diferente cada bolsista. 
Os alunos que tinham computadores em suas residências se reuniram com a 
coordenação de área do PIBID História para aprender sobre a produção das 
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planilhas e a montagem da trilha no Flippity. Os estudantes que não possuíam 
acesso à internet, ou de modo muito restrito por aplicativos como o WhatsA-
pp, contribuíram com o conteúdo disponível nas caixas de informação do jo-
go. Especialmente, os alunos indígenas puderam oferecer saberes de sua co-
munidade sobre a dança Guaxiré e subsidiar os demais criadores do jogo. A 
jogabilidade e a checagem das informações contidas na trilha foram revisadas 
por um terceiro grupo de bolsistas, que acessaram a internet exclusivamente 
pelo celular.

Figura 1 – Jogo de tabuleiro produzido no Flippity. 

Fonte: https://www.flippity.net/bg.php?k=1BYsGtwCsho7tXIT_zdI8Zgs3affm52UEzOy 
JWPVt_SU. Acesso em: 20 nov. 2021. 

O segundo jogo, também de tabuleiro, explorou outro recurso Google, o 
Jamboard, um quadro digital que permite que diversas pessoas interajam si-
multaneamente na tela. O tabuleiro teve como gênero principal a aventura e 
foi produzido para os alunos dos oitavos anos do Ensino Fundamental II, da 
Escola Estadual Vespasiano Martins. As informações obtidas sobre o papel da 
fogueira e de sua simbologia entre esses povos (Figura 2), foram baseadas nas 
memórias dos próprios bolsistas Kaiowá e Guarani, que pela pouca possibili-
dade de conexão síncrona devido ao sinal de internet insuficiente nas aldeias, 
auxiliaram a partir de seus relatos na construção desse jogo. Cabe ressaltar 
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que essas memórias foram, do mesmo modo, ponto relevante a ser tratado 
com os alunos da escola básica, reiterando a importância da História Oral pa-
ra o conhecimento e a escrita da História Indígena (BARBOSA; MEZACASA; 
FAGUNDES, 2018). 

Na trama sugerida pelo jogo, o líder da aldeia não poderia organizar “A 
Grande Reunião”,8 costume comum entre esses povos, cabendo aos demais 
integrantes mobilizarem recursos para que ela pudesse ocorrer. A temporali-
dade do jogo não ficou clara, podendo se referir ao passado ou ao presente. 
Palavras Guarani foram dispostas no tabuleiro, de modo a estimular o conhe-
cimento sobre essa língua que também é falada no município de Amambai/
MS.9 Durante o percurso, informações e desafios foram propostos de modo a 
fomentar momentos de diálogo entre os participantes. Assim como no jogo 
anterior, os bolsistas que possuíam maior acesso e conexão a computadores e 
internet ficaram responsáveis pela produção do jogo, enquanto os demais 
bolsistas forneceram o conteúdo para ser destacado nas trilhas e/ou participa-
ram da exposição dos jogos, via Google Meet, com os estudantes do Ensino 
Fundamental II. 

Figura 2 – Jogo de tabuleiro produzido no Jamboard

Fonte: https://jamboard.google.com/d/15wxAsKl7xzB0zfWZnvo-YTNu6EG4V3tA- 
pvTWYNQlBo/edit?usp=sharing. Acesso em: 20 nov. 2021. 

Ambas as oficinas foram programadas para serem desenvolvidas via 
Google Meet, durante a vigência do ensino remoto nas escolas. Os jogos se-
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riam projetados na tela do computador e os participantes interagiriam en-
quanto jogavam. A cada novo movimento, ou nova informação contida na 
trilha, aspectos das culturas Kaiowá e Guarani, seriam discutidas com os estu-
dantes dos sextos e oitavos anos, considerando assim, o protagonismo, a dina-
micidade e a postura ativa dos estudantes durante a atividade. Porém, com o 
retorno da rede básica do estado de Mato Grosso do Sul na modalidade no-
meada como híbrida,10 as oficinas foram replanejadas. A sala virtual via Goo-
gle Meet se manteria, uma vez que os pibidianos ainda permaneciam em en-
sino remoto na universidade, bem como parte dos estudantes da rede básica. 
Por meio de um datashow, o encontro seria projetado na sala de aula física, 
para que os estudantes que retornaram presencialmente, juntamente com o 
professor da turma, pudessem participar. 

Embora o percentual de escolas no município de Amambai/MS conste 
no Censo Escolar de 2020 com um índice de conexão da rede banda larga en-
tre 90,1% a 95%, a qualidade dessa conexão foi insuficiente para realizar as 
oficinas do modo como foram propostas. Na Escola Estadual Vespasiano 
Martins, a atividade foi desenvolvida em duas aulas. Porém, a conexão limita-
da e a ausência de computadores mais velozes não permitiu que o planeja-
mento da atividade fosse cumprido satisfatoriamente. Com a câmera da sala 
de aula física desligada (para evitar que o áudio e a imagem ficassem congela-
dos), os pibidianos e demais estudantes que acompanhavam a atividade de ca-
sa, não conseguiram se ver ou se comunicar com facilidade, exigindo do pro-
fessor supervisor uma mediação além do planejado. Na Escola Municipal 
Julio Manvailer, a oficina não pode ocorrer, pois o acesso à internet e aos 
equipamentos de projeção não comportaram a atividade durante o teste rea-
lizado, dias antes. Dessa forma, a oficina foi aplicada de forma assíncrona, por 
meio do link do jogo e de um vídeo tutorial gravado pelos pibidianos, que fo-
ram compartilhados nas redes sociais para os estudantes. 

Apesar de o planejamento das oficinas ter considerado os mencionados 
“dados do inacesso”, abordados inicialmente neste artigo, nutriu-se uma ex-
pectativa de que uma melhor comunicação entre pibidianos e estudantes da 
rede básica ocorreria. Essas oficinas refletem uma realidade das escolas públi-
cas brasileiras que acabam despercebidas em leituras meramente estatísticas. 
A experiência do ensino remoto trouxe à tona uma compreensão de que a es-
cola precisa estar em sintonia com algumas transformações relacionadas às 
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mídias digitais, entretanto, é necessário que tais ambientes formativos possi-
bilitem o desenvolvimento e aplicação dessas atividades. Ainda há um cami-
nho longo a ser percorrido, visto de maneira significativa, diante dos desafios 
impostos à educação brasileira a partir da pandemia da Covid-19 e da moda-
lidade emergencial de ensino remoto. Políticas públicas que viabilizem às es-
colas e universidades meios para tornarem-se espaços de conectividade e re-
flexão sobre os impactos das tecnologias da informação e comunicação na 
contemporaneidade são urgentes. 

CONCLUSÃO 

Pensar em uma formação que vise a produção de conhecimento escolar, 
posicionamento ético e responsivo diante de uma cultura digital que se faz 
presente de modo significativo nas escolas brasileiras deste século, exige um 
olhar sobre a metodologia empregada, a formação continuada e sobre as no-
vas posturas que todos os sujeitos que estão envolvidos na comunidade esco-
lar têm adotado na relação estabelecida com a Cultura Digital. Uma vez que, 
por meio das mídias digitais, todos (desde que conectados) podem se tornar 
leitores e produtores de conteúdos, torna-se urgente um letramento digital 
para lidar com o fluxo de informação recebido e disseminado. O estudante, 
além de habilidade para construir conhecimento histórico utilizando plata-
formas, fontes, arquivos, jogos digitais, precisa compreender as dimensões da 
responsabilidade e da ética que o mundo virtual requer, pois o manuseio téc-
nico dessas plataformas e ferramentas não nos torna conhecedores do modo 
como esses códigos operam e muito menos nos torna aptos a produzi-los. 

No que diz respeito ao trabalho efetivo com as tecnologias digitais, os co-
légios e universidades brasileiras são espaços cruciais para o acesso e a utiliza-
ção desses recursos. Seja no manejo das ferramentas, ou acesso à internet, o 
que o Ensino Remoto trouxe à tona foi a importância desses espaços para os 
estudantes em todas as etapas de formação. Discentes indígenas, quilombolas, 
de periferias, de baixa renda não puderam realizar suas atividades escolares 
durante todo o tempo de permanência do Ensino Remoto, uma vez que seus 
lares não possuem mídias digitais suficientes para possibilitar que os proces-
sos de ensino e aprendizagem ocorressem à distância. Somamos as dificulda-
des financeiras que muitos filhos ou chefes de família tiveram, conciliando o 
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trabalho aos estudos, ou aos afazeres domésticos e a ausência ou insuficiência 
das conexões dos estudantes que residem em zonas rurais, onde, como apon-
tamos nos dados do CETIC-BR de 2020, é muito restrita e inadequada para as 
aulas.

Destacamos dois pontos que o Ensino Remoto trouxe ao debate público 
atual: o primeiro diz respeito à desigualdade de acesso que grande parte da 
população brasileira tem em relação às mídias digitais. A segunda questiona a 
urgência em se debater e buscar novas metodologias para que sejam passíveis 
de atrelar tecnologia e ensino-aprendizagem. Embora tais apontamentos não 
tenham sido exclusivamente fomentados pelo ERE, uma vez que diversos es-
tudiosos já vinham se debruçando sobre tais assuntos, essa nova modalidade 
mostrou o quão urgente é esse debate nas escolas e universidades, bem como 
na viabilização de políticas públicas voltadas à redução de desigualdade de co-
nexão (que refletem o abismo social e econômico brasileiro). 

O projeto que envolveu a criação e a aplicação de jogos online para estu-
dantes dos sextos e nonos anos do Ensino Fundamental II, por bolsistas do 
PIBID História UEMS, refletiu a fragilidade que mediações voltadas ao ensi-
no-aprendizagem via mídias digitais possui no país. Uma formação inicial 
que não contempla componentes curriculares sobre o tema, a uma prática do-
cente que não pode se valer de cursos de capacitação adequados às demandas 
cotidianas, aos obsoletos e inadequados aparelhos, bem como conexões lentas 
e restritas aos alunos, dificultam quaisquer projetos ou mudanças metodoló-
gicas que venham a ser planejadas pelos docentes. Embora documentos como 
BNCC ou a BNC-Formação estabeleçam que a compreensão da cultura digi-
tal, a produção e o manejo de tecnologias digitais sejam competências gerais 
da educação básica e da formação de professores, há muito o que avançar pa-
ra que isso ocorra, seja na ampliação dessas discussões na universidade, por 
meio de ensino e pesquisa, seja em tornar esses espaços formativos em am-
bientes efetivos de conectividade. 
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NOTAS

1 “Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma 
crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) 
para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva” (BRASIL, 2018).
2 Os dados recentes do Censo Escolar (2020), apontam para a insuficiência dos recursos 
digitais nas escolas do Brasil. A rede federal e a privada, são as que mais possuem ferra-
mentas digitais para docentes e discentes, bem como conexão à rede banda larga. No en-
tanto, escolas estaduais e especialmente, as municipais, são as menos assistidas desses re-
cursos. A nível de Ensino Fundamental por exemplo, enquanto colégios federais possuem 
84,8% de internet voltada ao ensino aprendizagem, a rede privada possui 65,3%, contra 
71,5% da rede estadual e 33, 7% da municipal. Computadores de mesa ou portáteis para os 
alunos possuem porcentagens próximas às acima citadas, permitindo que apenas 38, 3% da 
rede municipal tenha tal acesso, se comparado aos 76, 7% da estadual, 91, 3% da federal e 
65, 5% da privada. Tablets, lousa digital e computadores portáteis estão presentes em um 
número menor de instituições. A pesquisa não considera se tais ferramentas possuem con-
dições suficientes para uso de programas e aplicativos mais modernos, ou mesmo não con-
sidera as condições físicas das máquinas ou a velocidade da conexão (BRASIL, 2020). 
3 Em um trabalho sobre as perspectivas de futuro a partir da docência, o português Antó-
nio Nóvoa, em 2009, apontou que a emergência de variadas formas de navegação e da velo-
cidade no processamento da informação, eram apontadas por estudiosos como elementos 
que punham a modelo escolar tradicional em crise. Estaríamos diante de um ensino obso-
leto e incapaz de se renovar, ao qual inviabilizava uma escola do futuro. Seriam as tecnolo-
gias promotoras de uma individualização do ensino, com centros de aprendizagem funcio-
nando 24 horas por dia, com professores acessados à distância e com salas de aula dentro 
de computadores nas décadas seguintes. Ferramentas interativas de aprendizagem torna-
riam esses avanços possíveis (NÓVOA, 2009).
4 O Ensino Remoto ainda permanece na maioria das universidades do país até o presente 
momento (Novembro de 2021). As escolas de educação básica tem retornado por decretos 
estaduais, embora não sejam todos os Estados que tenham exigido o retorno 100% presen-
cial devido ao aumento ou manutenção do número de casos de COVID19.
5 A ênfase em um ensino baseado em uma postura mais ativa do estudante não é uma pers-
pectiva recente na educação brasileira. Desde as inspirações de John Dewey (1859-1952), 
onde uma Escola Nova para o país foi pensada, até Paulo Freire (1921-1997), que vem 
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sendo defendida uma educação que esteja assentada nas indagações e protagonismo dos 
alunos diante de conteúdos que façam sentido às suas expectativas e questionamentos.
6 A bolsa do projeto, em tempos de ERE, também foi considerada pelos graduandos como 
uma via para aquisição de materiais para os estudos, como aparelhos digitais ou mesmo a 
contratação de planos de internet móvel. Somada ao auxílio para Acesso Emergencial à 
Internet, propiciado a partir da Resolução COUNI-UEMS nº 572 de 20 de agosto de 2020, 
alguns estudantes indígenas puderam, mesmo que de modo limitado, acessar a internet e 
realizar atividades no curso e no Pibid.
7 Para o desenvolvimento do trabalho pedagógico remoto no Ensino Básico de Mato Grosso 
do Sul, a Secretaria de Estado de Educação, iniciou uma parceria com a Google for Education, 
que trouxe a professores e alunos ferramentas digitais como o Google ClassRoom e o Google 
Meet. A primeira consiste em uma plataforma digital de disponibilização de conteúdos,  ati-
vidades e avaliações e a segunda é destinada a videoconferências. Também foi realizada uma 
parceria com a Microsoft Team para, igualmente, oferecer um conjunto de soluções que per-
mitissem a continuidade das aulas com segurança sanitária. Seguindo os mesmos protocolos 
sanitários das demais instituições de ensino público ou privadas no país, a Universidade Esta-
dual de Mato Grosso do Sul (UEMS) também aderiu à modalidade remota de ensino, orien-
tando-se a partir dos decretos federais, estaduais e portarias específicas.
8 A realização de assembleias, o Aty Guasu, refere-se a reuniões políticas que tem como 
objetivo buscar soluções coletivas para problemas distintos por meio de cantos, rezas e de-
bates entre os povos Kaiowá e Guarani.
9 “Os Kaiowá e Guarani de Mato Grosso do Sul, segundo o censo do IBGE de 2010, são a 
segunda etnia indígena mais numerosa do país, com 43.400 indivíduos, dos quais 35.300 
vivem em terras indígenas e 8.100 fora delas. A maior parte dessa população, mais de 30 
mil, reside nas oito reservas demarcadas de 1915 a 1928 — Amambai, Caarapó, Dourados, 
Limão Verde, Pirajuy, Porto Lindo, Sassoro e Takuapiry — que totalizam aproximadamen-
te 18 mil hectares”. In: (CHAMORRO; COMBRÉS, 2015, p. 307).
10 O Ensino Híbrido, para os pesquisadores da área, não se define apenas pelo mix presen-
cial e online. Mas também abarca a flexibilidade de metodologias personalizadas e ativas, 
bem como mudanças curriculares e horários alternativos.  Assim, tal conceito não necessa-
riamente se relaciona ao retorno proposto pela  Secretaria de Educação de alguns estados, 
entre eles o de Mato Grosso do Sul, que propôs um retorno híbrido baseado na alternância 
de grupos, mas não em uma mudança metodológica e/ou curricular (BACICH; TANZI 
NETO; TREVISANI, 2015).
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